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2 HISTÓRICO DA INSTITUIÇÃO 

 

O Complexo de Ensino Superior de Santa Catarina (Cesusc), Mantenedora da 

Faculdade Cesusc, é uma pessoa jurídica de direito privado, com atuação na área 

educacional, inscrita no CNPJ sob o n. 02.984.294/0001-69, com seus atos constitutivos 

devidamente arquivados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (Jucesc), em 

sessão de 25/08/1998, sob o n. 42.202.569.599, no município de Florianópolis, situando-se 

à Rodovia SC 401,nº 9301, Trevo de Santo Antônio de Lisboa, Florianópolis – CEP: 88050-

001. 

A Faculdade Cesusc iniciou suas atividades a partir de seu credenciamento junto 

ao Ministério da Educação (MEC), por meio da publicação no Diário Oficial da União de 11 

de Fevereiro de 2000, da Portaria Ministerial n. 109 de 10 de Fevereiro de 2000. Em 

princípio, foi autorizada pela Portaria supracitada a Faculdade de Ciências Sociais de 

Florianópolis, porém, no decorrer do ano de 2014, em decisão aprovada pelo Conselho 

Superior (Consu), solicitou-se junto ao Ministério da Educação a alteração da atual 

denominação para Faculdade Cesusc. A iniciativa teve por base o fato de que, ao longo de 

sua trajetória, a Instituição passou a ser designada “Faculdade Cesusc”, de maneira regular, 

espontânea e frequente pelos Acadêmicos, Docentes, Corpo Técnico-administrativo, 

unidades conveniadas e os mais diferentes segmentos da Sociedade. Sendo assim, a partir 

da publicação pelo Ministério da Educação da Portaria nº 95, de 30 de janeiro de 2015, 

publicada no Diário Oficial da União de 02 de fevereiro de 2015, foi modificada sua 

nomenclatura, que atualmente é Faculdade Cesusc.  

A Faculdade Cesusc possui os seguintes Cursos autorizados: 
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Quadro 1 – Cursos Autorizados 
Curso Situação Documento 

Administraçªo  Reconhecido 
Renovação de Reconhecimento pela Portaria 
Ministerial nº 267 de 03/04/2017, publicada no 

DOU de 04/04/2017. 
Curso Superior de Tecnologia 
em Análise e Desenvolvimento 

de Sistemas 
Reconhecido Portaria Ministerial nº 382, de 27/04/2017, 

publicada no DOU de 02//05/2017. 

Direito Reconhecido 
Renovação de Reconhecimento pela Portaria 
Ministerial nº 267 de 03/04/2017, publicada no 

DOU de 04/04/2017. 

Psicologia Reconhecido 
Renovação de Reconhecimento pela Portaria 
Ministerial nº 267 de 03/04/2017, publicada no 

DOU de 04/04/2017. 

Curso Superior de Tecnologia 
em Design de Interiores Reconhecido 

Renovação de Reconhecimento pela Portaria 
Ministerial nº 267 de 03/04/2017, publicada no 

DOU de 04/04/2017. 
Curso Superior de Tecnologia 
em Gestão da Tecnologia da 

Informação 
Autorizado Portaria Ministerial nº 97, de 01 de abril de 

2016, publicado no DOU de 04/04/2016. 

Curso Superior de Tecnologia 
em Produção Multimídia Autorizado Portaria Ministerial nº 97, de 01 de abril de 

2016, publicado no DOU de 04/04/2016. 
Curso Superior de Tecnologia 

em Marketing Autorizado Portaria Ministerial nº 97, de 01 de abril de 
2016, publicado no DOU de 04/04/2016. 

Fonte: Direçªo AcadŒmica (2017). 
 

O projeto inicial do Curso de Direito da Faculdade Cesusc resultou de um 

conjunto de discussões travadas entre juristas, preocupados com a formação jurídica no 

País, durante o ano de 1997. Miguel Preburger, João Luiz Duboc Pinaud, Nilo Batista, 

Hernan Assis Baeta, Juarez Cirino dos Santos, Edmundo Lima de Arruda Junior, Álvaro 

Reinaldo de Souza, dentre outros, apontaram para a validade do encaminhamento de 

projetos originais de Cursos jurídicos, decorrência dos trabalhos da Comissão de Ensino 

Jurídico da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e do Ministério da Educação. Nos 

estudos que conduziram à concepção e aos objetivos do Curso de Direito da Faculdade 

Cesusc, levaram-se em consideração, inicialmente, origens e evolução do ensino jurídico 

brasileiro e sua crise explicada após 1970, tomando por base as pesquisas desenvolvidas 

desde a década de 1980, sobre a formação jurídica e a distribuição sócio-ocupacional, 

como as de Joaquim Falcão, Edmundo Lima de Arruda Junior e Roberto Aguiar. 

O Projeto apresentado ao Ministério da Educação era de um Curso diferenciado, 

com projetos integrados de ensino, pesquisa e extensão, necessitando também de um 

Corpo Docente qualificado, que trabalhasse em conjunto e voltado à formação de 

profissionais interessados em pesquisa e detentores de uma visão crítica e transformadora.  


